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TERMO DE REFERÊNCIA RETIFICADO 
 
 
 

1- OBJETO. 

 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa seguradora, 

devidamente autorizada pela SUSEP, por meio de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, 

com consequente celebração de contrato, para o fornecimento de seguros veiculares destinados 

à frota municipal da Prefeitura de Urubici - SC, abrangendo os veículos das diversas Secretarias 

Municipais. 

1.2 A cobertura contratual deverá incluir: colisão, incêndio, roubo, furto, danos materiais, 

pessoais e corporais a terceiros, bem como assistência 24 horas e demais especificações 

constantes neste Termo. 

1.3 A formalização ocorrerá por meio de Ata de Registro de Preços, nos termos dos arts. 82 a 

86 da Lei Federal nº 14.133/2021, com vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso para a Administração. 

Justificativa: 
 

2.1 O Sistema de Registro de Preços é adequado, considerando: 

 
● A existência de ampla concorrência entre seguradoras; 

● A possibilidade de contratação parcelada conforme a necessidade da Administração; 

● A natureza comum e padronizada do objeto; 

● A busca da proposta mais vantajosa, observando os princípios da economicidade, 

eficiência e interesse público. 

2.2 O seguro veicular é um serviço padronizado com características técnicas definidas pela 

SUSEP, permitindo ampla competitividade e julgamento objetivo por menor preço (art. 33, inciso 

I, da Lei nº 14.133/2021). 

2.3 A contratação coletiva para toda a frota municipal evita prejuízos ao erário em caso de 

sinistros, assegura a continuidade dos serviços públicos essenciais e reduz custos 

administrativos. 
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2- QUANTITATIVO E ITENS 

LOTE 01 – UTILITÁRIOS LEVES 
 

Item Especificação do 

Veículo 

(Marca/Modelo/Placa) 

Unidade Qtd Valor 

Unitário do 

Prêmio(R$) 

Valor Total 

(R$)Anual 

01 Chevrolet Onix Plus – 

2022/2023 – Placas: 

RXK9F23,  RXK9E53, 

RXR5H85, RXS2J65 

Unidade 04 5.682,83 22.731,32 

02 Hyundai HB20 – 2019 

– Placa: QJX9213 

Unidade 01 5.422,42 5.422,42 

03 Chevrolet Classic – 

2013/2014 – Placa: 

MLL1F26 

Unidade 01 2.624,50 2.624,50 

04 Chevrolet Spin – 2022 

– Placas: RXS8B32, 

RXW5J23 

Unidade 02 3.928,20 7.856,40 

05 Fiat Siena – 2020/2021 

– Placa: REI5G05 

Unidade 01 4.538,25 4.538,25 

06 Fiat Cronos – 2023 – 

Placa: RYQ8B23 

Unidade 01 4.112,16 4.112,16 

07 VW Gol – 2013 – 

Placa: MJQ0A56 

Unidade 01 2.599,76 2.599,76 

08 Fiat Argo – 2023 – 

Placa: RXM4J56 

Unidade 01 4.434,73 4.434,73 

09 VW Voyage – 2017 – 

Placa: QIU5682 

Unidade 01 1.730,78 1.730,78 

10 Chevrolet Cruze – 2021 

– Placa: REB9H15 

Unidade 01 7.583,45 7.583,45 
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11 Renault Logan – 2013 

– Placa: MLP5105 

Unidade 01 1.730,78 1.730,78 

12 Fiat Strada – 2022 – 

Placa: RXL6G53 

Unidade 01 6.248,29 6.248,29 

Valor Total do Lote 01: R$ 71.612,84 (Setenta e um mil, seiscentos e doze reais e 

oitenta e quatro centavos) 

 
LOTE 02 – VANS / MICRO-ÔNIBUS 

 

Item Especificação do 

Veículo 

(Marca/Modelo/Placa) 

Unidade Qtd Valor 

Unitário do 

Prêmio (R$) 

Valor Total 

(R$)Anual 

01 Mercedes-Benz 

Sprinter – 2024/2025 – 

Placas: SXF4D89, 

Mercedes-Benz 

Sprinter – 2024/2025 

SXO2A87 

Mercedes-Benz 

Sprinter – 2021/2022 – 

Placa: RXK0A62 

Unidade 03 11.760,69 35.282,07 

02 Renault Master – 

2019/2020 – Placa: 

IZP7D92 

Unidade 01 3.720,57 3.720,57 

03 Fiat Ducato – 

2013/2014 – Placa: 

MKY2270 

Unidade 01 3.713,22 3.713,22 

04 VW Neobus – 

2021/2022 – Placas: 

RET0A31 

VW Neobus 

Unidade 02 2.713,95 5.427,90 
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 2021/2022-Placa:REN 

0A19 

    

05 Renault Master Grand 

Furgão Vitré – 

2018/2019 – Placa: 

QJK0984 

Unidade 01 14.755,31 14.755,31 

Valor Total do Lote 02: R$ 62.899,07 (Sessenta e dois mil, oitocentos e noventa e nove 
reais e sete centavos) 

 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

 
LOTE 03 – UTILITÁRIOS LEVES 

 

Item Especificação do 

Veículo 

(Marca/Modelo/Pla 

ca) 

Unidade Quantidad 

e 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Total (R$) 

Anual 

01 Chevrolet Onix 1.0 

AT LTZ – 2023/2024 

– Placa RYV4I09 

UN 1 5.682,83 5.682,83 

02 Fiat Cronos 

2025/2025 – Placa 

SXU4A33 

UN 1 4.112,16 4.112,16 

03 Fiat Strada Volcano 

1.3 AT 2024/2024 – 

Placa SXA8D81 

UN 1 6.248,29 6.248,29 

04 Fiat Strada Volcano 

1.3 AT 2024/2024 – 

Placa SXA9D71 

UN 1 6.248,29 6.248,29 

05 VW Voyage TL MBV 

2018/2018 – Placa 

QJA8B22 

UN 1 1.730,78 1.730,78 
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06 VW Voyage TL MBV 

2017/2018 – Placa 

QIPIA15 

UN 1 1.730,78 1.730,78 

07 VW Gol  1.0  LMC 

2020/2021 – Placa 

REA2D54 

UN 1 2.599,76 2.599,76 

08 Chery QQ 1.0 Look 

2017/2018 – Placa 

QIM8129 

UN 1 1.699,61 1.699,61 

09 Renault Oroch 1.6 

2016/2017 – Placa 

QHZ7940 

UN 1 828,90 828,90 

Valor Total do LOTE 03 – UTILITÁRIOS LEVES: R$30.881,40(trinta mil oitocentos e 
oitenta e um reais e quarenta centavos) 

 
 

 
LOTE 04 – UTILITÁRIOS MÉDIOS E DE GRANDE PORTE 

 

Item Especificação do 

Veículo 

(Marca/Modelo/Pla 

ca) 

Unidade Quantidad 

e 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Total (R$) 

Anual 

1 Mitsubishi L200 

Triton – 2019/2020 

– Placa QJI5491 

UN 1 1.400,75 1.400,75 

2 Mitsubishi Triton 

2025/2026 Pick Up 

– Placa TPL8E76 

UN 1 9.138,97 9.138,97 

3 Mitsubishi Triton 

2025/2026 Pick Up 

– Placa TPL8C56 

UN 1 9.138,97 9.138,97 
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5 Chevrolet Spin 1.8 

MT LTZ – 

2016/2017 – Placa 

QHQ5C39 

UN 1 3.928,20 3.928,20 

6 Chevrolet Spin 1.8 

MT Premier – 

2021/2021 – Placa 

RKY7B95 

UN 1 3.928,20 3.928,20 

7 Chevrolet Spin 1.8 

MT Premier – 

2019/2020 – Placa 

RDU2A24 

UN 1 3.928,20 3.928,20 

8 Mercedes-Benz 

Sprinter  TCA 

Ambulância 416 – 

2021/2022 – Placa 

RLJ1F33 

UN 1 3.485,00 3.485,00 

9 Mercedes-Benz 

Sprinter  TCA 

Ambulância 416 – 

2022/2022 – Placa 

RXY2C15 

UN 1 3.485,00 3.485,00 

10 Mercedes-Benz 

Sprinter  TCA 

Ambulância 417 – 

2023/2024 – Placa 

RYT8E43 

UN 1 2.403,77 2.403,77 

11 Mercedes-Benz 

Sprinter  TCA 

Ambulância 417 – 

2025/2026 – Placa 

SXZ8C97 

UN 1 2.403,77 2.403,77 
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12 Mercedes-Benz 

Sprinter 516 CDI 

2022/2022 – Van 17 

passageiros – Placa 

RXV0B35 

UN 1 11.760,69 11.760,69 

13 Mercedes-Benz 

Sprinter 515 CDI 

2019/2019 – Van 20 

passageiros – Placa 

QJW5D83 

UN 1 11.760,69 11.760,69 

14 Mercedes-Benz 

Sprinter 515 CDI 

2018/2019 – Van 20 

passageiros – Placa 

QJI9923 

UN 1 11.760,69 11.760,69 

15 Mercedes-Benz 

Sprinter 517 CDI 

2025 – Van 20 

passageiros – Placa 

RYW5G66 

UN 1 11.760,69 11.760,69 

16 Mercedes-Benz 

Sprinter 517 CDI 

2025 – Van 20 

passageiros – Placa 

RYW5G26 

UN 1 11.760,69 11.760,69 

17 Mercedes-Benz 

Sprinter 417 CDI 

2023/2024  – 

Caminhão leve – 

Placa SXZ8C97 

UN 1 11.760,69 11.760,69 

Valor Total do LOTE 04 – UTILITÁRIOS MÉDIOS E DE GRANDE PORTE: 
R$113.804,97(cento e treze mil oitocentos e quatro reais e noventa e sete centavos) 
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VALOR GLOBAL ESTIMADO DOS LOTES 

R$ 279.198,28 (duzentos e setenta e nove mil cento e noventa e oito reais e vinte e oito 
centavos) 

 
3- MOTIVAÇÃO - JUSTIFICATIVA 

Os valores constantes nesta tabela foram obtidos mediante a média dos orçamentos coletados 
junto a empresas especializadas, em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, 
garantindo a estimativa de custos fidedigna para a contratação do seguro da frota municipal. 

A contratação é justificada pela necessidade de assegurar a proteção da frota municipal, 
garantindo a continuidade dos serviços públicos em caso de sinistros. 

● A frota é utilizada em atividades administrativas, operacionais, transporte de equipes, 
materiais e serviços essenciais. 

 
● O seguro reduz os riscos de prejuízo financeiro ao Município, promovendo gestão 

eficiente dos recursos públicos. 
 

● A contratação coletiva para todas as secretarias gera economia de escala e maior 
eficiência administrativa. 

 
● Trata-se de medida que atende ao interesse público, pois preserva o patrimônio 

municipal e garante maior rapidez na reposição e manutenção da frota. 
 

 
4- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

A contratação dos serviços de seguro veicular deverá observar as seguintes condições 
técnicas mínimas: 

4.1 Cobertura obrigatória. 

 
4.1.1. Deverão estar garantidos por esta cobertura os danos, totais ou parciais, 

causados aos veículos segurados, decorrentes de: 

• Acidentes de trânsito, tais como: colisão, capotagem ou queda acidental; 

 

• Acidentes durante o transporte do veículo segurado por meio apropriado; 

 

• Roubo ou furto parcial do veículo segurado ou a sua tentativa; 
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• Roubo ou furto total do veículo segurado; 

 

• Incêndio, queda de raio ou explosão acidental do veículo segurado; 

 

• Danos causados ao veículo segurado após o roubo ou furto total, se o mesmo vier a ser 

recuperado antes do pagamento da indenização; 

• Atos involuntários praticados por terceiros; 

 

• Inundações, alagamentos, ressaca, ventos fortes, granizo e queda acidental de qualquer 

agente ou objeto externo sobre o veículo; 

• Danos causados a pintura por acidente ou por atos de terceiros; 

 

• Danos causados aos pneus, em caso de acidente; 

 

• O segurado participará, por evento, nos prejuízos indenizáveis com o valor da franquia 

especificado na apólice, exceto nos casos de indenização integral, incêndio, queda de raio 

e/ou explosão do veículo segurado; 

• Para efeito de cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual a 

100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE. 

 

 
RESPONSABILIDADE CIVIL FACULTATIVA – RCF: 

 
Modalidade que no caso de danos a terceiros, por culpa da Contratante e de seus 

servidores, o terceiro receberá o seguro até o valor de cobertura (importância 

segurada); 

Para todos os veículos serão considerados os seguintes valores mínimos para 

essa cobertura: 

Para itens do lote 01: 

Danos Corporais Causados a Terceiros não Transportados 10.000,00 

Danos Materiais Causados a Terceiros não Transportados 100.000,00 
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Danos Morais Causados a Passageiros 10.000,00 

Danos Causados à Bagagem de Passageiros 10.000,00 

Despesas de Recomposição de Documentos de Passageiros 300,00 

 
Para itens do lote 02: 

 
Danos Corporais Causados a Terceiros não Transportados 10.000,00 

Danos Materiais Causados a Terceiros não Transportados 200.000,00 

Danos Morais Causados a Passageiros 10.000,00 

Danos Causados à Bagagem de Passageiros 10.000,00 

 
Despesas de Recomposição de Documentos de Passageiros 300,00 

 
Para itens do lote 03: 

 
Danos Corporais Causados a Terceiros não Transportados 10.000,00 

Danos Materiais Causados a Terceiros não Transportados 100.000,00 

Danos Morais Causados a Passageiros 10.000,00 

Danos Causados à Bagagem de Passageiros 10.000,00 

 
Despesas de Recomposição de Documentos de Passageiros 300,00 

 
Para itens do lote 04: 

 
Danos Corporais Causados a Terceiros não Transportados 10.000,00 

Danos Materiais Causados a Terceiros não Transportados 200.000,00 
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Danos Morais Causados a Passageiros 10.000,00 

Danos Causados à Bagagem de Passageiros 10.000,00 

Despesas de Recomposição de Documentos de Passageiros 300,00 

 
ACIDENTE PESSOAL POR PASSAGEIRO – APP; 

Correspondente à cobertura para os sinistros que envolvem Acidente com morte 

ou invalidez Permanente por Passageiro, assegura no caso de morte ou invalidez 

permanente decorrentes de sinistro com os veículos assegurados, o recebimento 

pelo passageiro/beneficiário, o recebimento do seguro de acordo com a 

importância segurada. 

Para todos os veículos serão considerados os seguintes valores mínimos para essa 

cobertura: 

Morte por Pessoa – R$ 20.000,00 

 
Invalidez Permanente por Pessoa – R$ 20.000,00 

 
VIDROS/FARÓIS/LANTERNAS/RETROVISORES: 

 
Corresponde à indenização sobre o reparo ou troca dos vidros (pára-brisa, laterais 

e traseiros), faróis, lanternas e retrovisores do veículo segurado em caso de sinistro 

com estes itens. 

Não será cobrada franquia para a prestação dos serviços abrangidos por esse item. 

 
ASSISTÊNCIA 24 HORAS: 

 
Corresponde ao deslocamento de uma assistência da CONTRATADA para 

atendimento a um chamado da CONTRATANTE 24 horas em todo o território 

brasileiro, com os seguintes serviços: 

Serviço de chaveiro; 

 
Guincho (com quilometragem livre); 

 
Em caso de acidente de qualquer natureza; 
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Pane mecânica, elétrica ou seca; 

Trocas de pneus. 

O prazo máximo para atendimento do sinistro após o chamado pela Contratante é 

de até 2 horas. 

O prazo máximo para indenizações decorrentes de eventuais sinistros não poderá ultrapassar o 
prazo de 30 (trinta) dias 

 

 
4.2 Abrangência da cobertura 

● Cobertura em todo o território nacional; 
 

● Sem restrição de condutores, desde que devidamente habilitados e autorizados pelo 
Município; 

 
● Inclusão automática de veículos que vierem a integrar a frota municipal durante a 

vigência da apólice, mediante solicitação formal da Administração. 

 
4.3 Vigência da apólice 

● Prazo mínimo de 12 (doze) meses, prorrogável conforme a legislação vigente. 

 
4.4 Franquia 

● Correspondente a 5% (cinco por cento) do valor de mercado do veículo 
segurado, considerando-se o valor vigente na data em que ocorrer o 
acionamento da franquia. 

 
4.5 Assistência adicional 

● Carro reserva por no mínimo 30 (trinta) dias em caso de sinistro; 

● Cobertura de danos a vidros, retrovisores e faróis; 

● Atendimento prioritário para veículos utilizados em serviços essenciais (saúde, 
educação, assistência social e segurança). 
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4.6 Condições operacionais 

● Atendimento presencial ou remoto em até 24h para abertura de sinistros; 
 

● Emissão de apólice individualizada por veículo, vinculada ao contrato; 
 

● Relatórios periódicos de utilização e sinistralidade da frota, quando solicitados pela 
Administração. 

 

 
5- PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

A entrega da apólice deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar do 
recebimento da Autorização de Fornecimento (AF). 

A execução se dará junto à Prefeitura Municipal de Urubici no endereço: PraçaFrancisco 
Pereira de Souza,53 - Centro SC, para todos os veículos listados no processo. 

 
 

6- PRAZO E CONDIÇÃO DE GARANTIA 

O prazo de vigência da apólice será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato 

e emissão das apólices individuais. 

 

 
7- FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. Será fiscal do Contrato (a) Sr(a).Rosangela Peixe , ocupante do cargo de 
Gerente de Frota e Patrimônio, Matrícula N°5693, que exercerá a fiscalização 
técnica e administrativa do Contrato. 

7.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 

7.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção; 

7.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
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competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.; 

7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor do contrato; 

7.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual. 

 
8- GESTÃO DO CONTRATO 

 
8.1. Será Gestor do Contrato o Sr(a) Lilian Silva de Oliveira Zeeberg ocupante do 

Cargo de Diretora de Departamento, Matrícula N°5677, que exercerá a Gestão do 
Contrato. 

8.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

8.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

8.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. 

8.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

8.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 
9- CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
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O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 

 
10- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
83- - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1001.0108 - RECURSOS DE 

IMPOSTOS - EDUCAÇÃO - 25% R$ 23.102,50 - Educação 

 
13 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0080 - RECURSOS 

ORDINARIOS - ORCAMENTOS MUNICIPAIS - R$ 20.679,89 -Administração 

 
19 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.660.0000.0167 - 

TRANSF.RECURSOS FNAS- R$31.000,00- Assistência. 

 
17 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0080 - RECURSOS 

ORDINÁRIOS - ORCAMENTOS MUNICIPAIS R$29.003,22 - Assistência. 

 
69 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0080 - RECURSOS 

ORDINARIOS - ORCAMENTOS MUNICIPAIS R$ 13.282,78- Agricultura 

 
159 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0080 - RECURSOS 

ORDINÁRIOS - ORCAMENTOS MUNICIPAIS R$17.443,52 - Turismo. 

 
2 – 3.3.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1002.0109 – RECURSOS DE 

IMPOSTOS -SAUDE – 15% R$144.686,37 Saúde. 

 

 
11- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
11.1. Emitir a Autorização de Fornecimento; 
11.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato; 
11.3. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratada; 
11.4. Notificar à Contratada a ocorrência de irregularidades na execução do objeto; 
11.5. Efetuar os pagamentos conforme prazos estabelecidos. 

 
12- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Além das Obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, destacam-se as 
seguintes obrigações: 

12.1.1. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesas de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem 
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como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução 
do objeto do presente Contrato. 
12.1.1. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais 
causados à CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, 
negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do 
fornecimento. 
12.1.2. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela 
CONTRATANTE quando da entrega do serviço. 
12.1.3. Manter durante toda a execução do presente Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas. 
12.1.4. Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência dos serviços. 
12.1.5. A CONTRATADA ficará responsável pelo destaque dos tributos 
incidentes no corpo da nota fiscal emitida, na forma prevista pela Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, cuja desconformidade importará devolução da nota 
fiscal para correção. 
12.1.6. O fornecedor deverá indicar no campo de observação do documento 
fiscal sua condição de imunidade, isenção e/ou dispensa de retenção do IRRF com o respectivo 
amparo legal. Na ausência da informação, a Secretaria de Finanças procederá à retenção do 
imposto conforme as alíquotas contidas na IN RFB n. 1.234/2012, ou outro documento que por 
ventura venha a substituí-lo. 

 
13. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

 
13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
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14- REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
14.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
14.2. Habilitação jurídica: 

14.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

 
14.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

14.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
14.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
14.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

14.2.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

14.2.7. Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPM) da Controladoria Geral da 
União, emitida no seguinte endereço: https://certidoes.cgu.gov.br. 

 
14.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

 
14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

 
14.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

14.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
https://certidoes.cgu.gov.br/
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14.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

14.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
14.3.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
14.3.7. Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu quadro funcional menores de 
dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos; 

 
 
 

14.4. Qualificação Econômico-Financeira: 
 

14.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão; 

14.5. Qualificação técnica: 
 
 

14.5.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando ter a licitante prestado serviço/ou fornecido material compatível como o objeto 
desta licitação. 

 
14.5.2. Certidão Negativa fornecida pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, em vigor, 
comprovando que a licitante não está sofrendo processo de liquidação, bem como informando o ramo 
de seguros que está autorizada a atuar. 

 

 

15- CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

O critério de julgamento será o menor preço por lote, assegurando a economicidade e 
vantajosidade ao Município, conforme a Lei nº 14.133/2021. 

 
16- VALORES DE REFERENCIAIS DE MERCADO / ESTIMATIVA DE CUSTOS 

Para a formação da estimativa de custos, foi considerada a média aritmética dos orçamentos 
coletados, resultando nos valores unitários e totais descritos nas tabelas dos Lotes 01 ,02,03 
e 04. 

● Valor Total do Lote 01 – Utilitários Leves: R$ 71.612,84(Setenta e um mil, seiscentos 
e doze reais e oitenta e quatro centavos) 
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● Valor Total do Lote 02 – Vans/Micro-Ônibus: R$ 62.899,07(Sessenta e dois mil, 
oitocentos e noventa e nove reais e sete centavos) 

 
 

● Valor Total do Lote 03 -Utilitários leves -Secretaria de Saúde : R$30.881,40(trinta mil 
oitocentos e oitenta e um reais e quarenta centavos) 

● Valor Total do Lote 04- Utilitários médios e de grande porte -Secretaria de Saúde: R$ 
113,804,97(cento e treze mil oitocentos e quatro reais e noventa e sete centavos) 
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● VALOR GLOBAL ESTIMADO DOS LOTES 

● R$ 279.198,28 (duzentos e setenta e nove mil cento e noventa e oito reais e vinte 
e oito centavos) 

 

 
As tabelas a seguir demonstram os valores obtidos: 

 
Lote 01 – Utilitários Leves 

 

Ite 

m 

Especificaç 

ão do 

Veículo 

Uni 

dad 

e 

Quan 

tidad 

e 

Orçament 

o 1 (R$) 

Orçamento 

2 (R$) 

Orçamento 

3 (R$) 

Média (R$) 

01 Chevrolet 

Onix Plus - 

2022/2023 

Unid 

. 

5 R$7.718,11 R$6.495,86 R$2.834,53 R$5.682,83 

02 Hyundai 

HB20 - 2019 

Unid 

. 

1 R$6.056,66 R$5.970,77 R$4.239,85 R$5.422,42 

03 Chevrolet 

Classic - 

2017 

Unid 

. 

1 R$2.600,00 R$2.580,00 R$3.397,95 R$2.859,31 

04 Chevrolet 

Spin 

Unid 5 R$5.523,00 R$3.269,17 R$2.992,05 R$3.928,20 

05 Fiat 

Siena-2020/ 

2021 

Unid 1 R$7.751,76 R$3.310,53 R$2.552,47 R$4.538,25 

06 Fiat 

Cronos-202 

3 

Unid 2 R$6.578,68 R$3411,14 R$2.346,68 R$4.112,16 

07 VW 

Gol-2013 

Unid 2 R$2.537,60 R$1.993,70 R$3.268,00 R$2.599,76 

08 Fiat Argo 

-2023 

Unid 1 R$5.865,76 R$3.543,34 R$3.895,11 R$4.434,73 
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09 Voyage 

-2018 

Unid 3 R$2.471,81 R$1.981,08 R$739,46 R$1.730,78 

10 Cruze 

ltz-2021 

Unid 1 R$6.167,43 R$10.087,0 

7 

R$6.495,86 R$7.583,45 

11 Renault 

Logan-2013 

Unid 1 R$2.471,81 R$1981,08 R$739,46 R$1.730,78 

12 Fiat 

Strada-2022 

Unid 3 R$5.670,87 R$5.414,72 R$7.659,28 R$6.248,29 

 
Lote 02 – Vans / Micro-Ônibus 

 

Ite 

m 

Especifica 

ção do 

Veículo 

Uni 

dad 

e 

Qua 

ntid 

ade 

Orçamento 

1 (R$) 

Orçament 

o 2 (R$) 

Orçamento 

3 (R$) 

Média (R$) 

01 Mercedes-B 

enz Sprinter 

- 2024/2025 

Unid 

. 

8 R$15.247,63 R$5.955,79 R$14.078,67 R$11.760,69 

02 Renault 

Master - 

2019/2020 

Unid 

. 

1 R$4.098,61 R$3016,83 R$4.046,27 R$3.720,57 

03 Fiat Ducato- 

2018/2019 

Unid 

. 

1 R$3.962,41 R$3.780,00 R$3.397,25 R$3.713,22 

04 VW 

Neobus- 

Unid 2 R$1.292,88 R$3.451,74 R$3.397,25 R$2.713,95 

05 Renault 

Master 

Gran Vitre 

Unid 01 R$22.632,50 R$4.284,68 R$17.348,76 R$14.755,31 

Os valores acima refletem a média aritmética dos orçamentos coletados e servem como base 
estimativa para o processo licitatório. 
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16.1. Fontes Consultadas: 

 

• Foram coletados três orçamentos distintos por veículo da frota municipal, cujas 

médias resultaram nos valores estimados que compõem este Termo de Referência. 

•  ARP (Ata de Registro de Preços) de outros municípios de SC, como Palmitos, Itapoá, 

São Lourenço do Oeste, entre outros, atualizadas em 2025, considerando veículos 

semelhantes. 

• Orçamentos diretos de seguradoras, incluindo Porto Seguro e Youse, especialmente para 

veículos cujas ARPs não estavam disponíveis ou não contemplavam o modelo exato do 

veículo a ser segurado. 

16.2. Especificidades Consideradas: 

 

• Para veículos da linha Mitsubishi Triton 2025/2026, não foi possível localizar 

ARPs recentes específicas para o modelo e ano, sendo utilizados orçamentos 

diretos de seguradoras como referência. 

• Para o Chery QQ 2017/2018, também foi utilizada a cotação de 2023 fornecida 

por seguradora direta, devido à dificuldade em localizar ARPs atualizadas. 

• Quando a ARP existente não correspondia ao ano exato do veículo, utilizou-se o 

valor mais próximo disponível, justificando a atualização pelo contexto de 

mercado e ajustando com base na mediana dos valores obtidos. 

16.3. Critério de Validação: 

 
Todos os valores selecionados representam preços praticados no mercado em 2025, 

considerando a cobertura compreensiva, franquia reduzida e demais especificações 

padrão de ARPs utilizadas em licitações públicas de municípios de Santa Catarina. 

16.4. Conclusão: 
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A metodologia adotada garante que os valores apresentados no Termo de Referência 

são compatíveis com o mercado, oferecendo segurança jurídica e técnica para a 

contratação dos seguros veiculares da frota municipal. 

 
 

 

Item Descrição Unidade Valor 

Unitário 

Quantidade Valor Total 

1 Mitsubishi L200 Triton – 

2019/2020 – Placa 

QJI5491 

UN R$ 

1.400,75 

1 R$ 1.400,75 

2 Mitsubishi Triton 

2025/2026 Pick Up – Placa 

TPL8E76 

UN R$ 

9.138,97 

1 R$ 9.138,97 

3 Mitsubishi Triton 

2025/2026 Pick Up – Placa 

TPL8C56 

UN R$ 

9.138,97 

1 R$ 9.138,97 

4 Renault Oroch 1.6 

2016/2017 – Placa 

QHZ7940 

UN R$ 828,90 1 R$ 828,90 

5 Mercedes-Benz Sprinter 

TCA Ambulância 416 – 

2021/2022 – Placa 

RLJ1F33 

UN R$ 

3.485,00 

1 R$ 3.485,00 
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6 Mercedes-Benz Sprinter 

TCA Ambulância 416 – 

2022/2022 – Placa 

RXY2C15 

UN R$ 

3.485,00 

1 R$ 3.485,00 

7 Mercedes-Benz Sprinter 

TCA Ambulância 417 – 

2023/2024 – Placa 

RYT8E43 

UN R$ 

2.403,77 

1 R$ 2.403,77 

8 Mercedes-Benz Sprinter 

TCA Ambulância 417 – 

2025/2026 – Placa 

SXZ8C97 

UN R$ 

2.403,77 

1 R$ 2.403,77 

9 Mercedes-Benz Sprinter 

417 CDI 2023/2024 – 

Caminhão leve – Placa 

SXZ8C97 

UN R$ 

2.500,00 

1 R$ 2.500,00 

10 Chery QQ 1.0 Look 

2017/2018 – Placa 

QIM8129 

UN R$ 

1.699,61 

1 R$ 1.699,61 

O valor global estimado é de R$ 279.198,28 (duzentos e setenta e nove mil cento e noventa 
e oito reais e vinte e oito centavos) 

 

 
17- PRAZO DE VIGÊNCIA DE CONTRATO 

 
O prazo de vigência da contratação, a ser realizada por meio de Ata de Registro de Preços, 
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será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, nos termos 

do art. 212 do Decreto Municipal nº 3.590/2023 e do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, desde que mantidas as condições vantajosas para a Administração. 

18- SANÇÕES 

 
As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais 

assumidas estarão sujeitas às sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 

14.133/2021 e indicados no contrato e edital. 
 
 

 

Urubici,03 de novembrode2025. 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

ANDREI OLIVEIRA 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E MOBILIDADE URBANA 

PREFEITURA DE URUBICI 

ANDREI DE SOUZA 
DE 
OLIVEIRA:0969270
5935

Assinado de forma digital 
por ANDREI DE SOUZA DE 
OLIVEIRA:09692705935 
Dados: 2025.11.03 
17:22:43 -03'00'
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ANEXO IV    
 

PROCURAÇÃO 
 
 
 
 
 
<RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO>, por meio de <NOME 
COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL, RG, CPF E QUALIFICAÇÃO NA 
EMPRESA>, constitui como suficiente PROCURADOR o Sr. <NOME COMPLETO, 
RG, CPF>, outorgando-lhe poderes gerais para representar a referida empresa na 
Licitação <MODALIDADE, NÚMERO/ANO>, outorgando ainda poderes específicos 
para efetuar lances, interpor recursos, assinar contratos e praticar todos os demais 
atos necessários a este procedimento licitatório. 
 
<Cidade/Estado>, <Dia> de <Mês> de 2024. 
 
 
 
 
            _________________________________________________________ 

<nome completo do representante legal e qualificação na empresa> 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
 
<RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA>, CNPJ nº <NÚMERO CNPJ>, sediada em 
<ENDEREÇO COMERCIAL>, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133/21, que 
cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório. 
 
OBS  Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte  EPP com problemas na 
habilitação, fazer constar tal ressalva. 
 
 
 
Urubici/SC, <DIA> de <MÊS> de 2025 
 
 
 
 __________________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa Carimbo da empresa 
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ANEXO VI 
 
 

DECLARAÇÃO DO MENOR 
 
 
 
 
Declaro que a empresa inserir razão social), inscrita no CNPJ nº (inserir número), por 
intermédio de seu representante legal Sr.(a) (inserir nome) portador(a) da Carteira de 
Identidade nº  CPF nº   , DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei 
Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 
menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
 
 
 
 
Urubici/SC, ______ de _______________ de 2025. 
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ANEXO VII 
 

 
 

 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NO 
QUADRO SOCIETÁRIO  

 
 
 
 
 
A Empresa (inserir razão social), inscrita no CNPJ nº (inserir número) por intermédio 
de seu representante legal o (a) Sr. (a) (inserir nome), portador (a) da Carteira de 
Identidade nº (inserir número e órgão emissor) e do CPF nº (inserir número), 
DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público ou dirigente do 
poder executivo do Município de Campos Novos, Fundos e/ou Fundações municipais, 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista. 
 
 
 
____________________, ______ de ______________ de 2025. 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VIII 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

(Razão social da Empresa) ..........................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................., 
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ..............., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº......... do CPF nº ........................... DECLARA sob as sanções 
Administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra como [Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte], nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 
14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir dos benefícios e vantagens 
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 
2006. 
 
Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades deste ser: 
 
( ) MICROEMPRESA  Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e 
estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se 
enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06. 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE  Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 
e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens 
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
 
Declaro ainda que, no ano-calendário de realização da licitação, a empresa não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 
 
__________________, ____ de ____________ de 2025. 

 

__________________________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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Observações: 
 Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos termos da LC 123, 

de 14 de dezembro de 2006; 
 A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como ME ou EPP, nos 

termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado. 

 
ANEXO IX 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR 

Nº. 123/06 
(Obrigatória para MEI  Microempreendedores Individuais) 

 
 
 
A empresa [nome/Razão social], inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxx], localizada [rua, 
cidade, Estado], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], 
portador da Carteira de Identidade n.º [xxxx], inscrito no CPF sob o n.º [xxxx], 
DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempreendedor 
Individual, nos termos do art. 18-A, § 1º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de 
dezembro de 2006, estando apta a usufruir dos benefícios e vantagens legalmente 
instituídas pela referida lei, por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 
2006. 
 
Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades disto, ser: 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  Empresário individual que se enquadra na 
definição do art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, ou o 
empreendedor que exerça as atividades de industrialização, comercialização e 
prestação de serviços no âmbito rural, que tenha auferido receita bruta, no ano-
calendário anterior, de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), que seja optante pelo 
Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste 
artigo. 
 

 
 

__________________, ____ de______ de 2025. 
 
 
 

_____________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO X 

 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2025 

 
No dia xx do mês de xxxxxx do ano de 2025 compareceram, de um lado a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUBICI, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob o nº 82.843.582/0001-32, com sede administrativa localizada na Praça 
Francisco Pereira de Souza, nº 53, Centro, Urubici SC, CEP nº 88.650-000, 
representado pelo, o Sr. Leandro de Souza Correa, Prefeito Municipal, CPF sob o nº 
073.621.569-79, e as empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas 
DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de 
acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 
106/2025, Processo licitatório nº 106/2025 que selecionou a proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública, em conformidade com as especificações constantes no 
Edital. 
 
Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens 
vencedores: 

NOME DA EMPRESA ITENS 
  

  

 
As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do 
processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Federal n° 14.133/21, artigo 
4°, caput, bem como pelo Decreto Municipal nº 3.590/23 e, pelas condições do edital, 
termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 

EMPRESA(S) CNPJ / CPF NOME DO 
REPRESENTANTE 

CPF 

    

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Contratação de empresa seguradora, devidamente autorizada pela SUSEP, por meio 
de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, com consequente celebração de 
contrato, para o fornecimento de seguros veiculares destinados à frota municipal da 
Prefeitura de Urubici - SC, abrangendo os veículos das diversas Secretarias 
Municipais. 
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela 
legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Menor preço 
por item, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a 
ordem de classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, 
independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 
 

FORNECEDOR: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ITEM ESPECIFICAÇÃO Unid. Marca Qtd. Preço Preço 
Total 

      

      

 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 
Registro de Preço. 
  
2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 
devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento 
da relação inicialmente pactuada, conforme estabelece o artigo 82, §5º, inciso IV, da 
Lei Federal nº 14.133/21. 
 
2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de 
preços, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da 
elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, 
lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e 
outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob 
pena de indeferimento do pedido. 
 
2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 
 
2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo 
máximo de 07 (sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente 
justificado no processo. 
 
2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço 
inicialmente estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar 
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pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, 
sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 
 
2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do 
contrato será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, 
sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 
 
2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações 
junto aos fornecedores, mediante as providências seguintes: 
 
a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para 
redução de preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no 
mercado; 
 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
  
c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando 
igual oportunidade de negociação. 
 
2.4. Quando o preço registrado se torna inferior aos preços praticados no mercado e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante 
requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do 
preço registrado, nos termos do artigo 82, §5º, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21, 
caso em que o órgão gerenciador poderá: 
 
a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços 
inicialmente registrados: 
 
b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido 
pela administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma 
referida na alínea anterior, observada as seguintes condições: 
 
b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser 
entregue em data, local e horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador; 
 
b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente 
constante da proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo 
registrado o de menor valor. 
 
2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de 
Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 
2.4.2. Não havendo êxito nas negociações de que trata este subitem e o anterior, 
estes serão formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação 
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ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com consequente cancelamento dos seus 
preços registrados, sem aplicação das penalidades. 
 
CLAÚSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ENTIDADES PARTICIPANTES 
 
3.1. Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE URUBICI/SC, CPNJ n° 
82.843.582/0001-32 o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e 
nas questões legais, considerando o disposto no Decreto Municipal n° 3.590/23. 
 
3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro 
de preços: 
 

ENTIDADE CNPJ 

Município de Urubici/SC 82.843.582/0001-32 

Fundo Municipal de Assistência Social 12.251.189/0001-74 

Fundo Municipal de Saúde 12.488.175/0001-79 

 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será 12 (doze) meses a 
contar da data da assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais 
prorrogações. 
 
4.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência 
conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos 
contratos, obedecida o disposto no artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
4.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do artigo 84 da Lei 
Federal nº 14.133/21, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, 
satisfeitos os demais requisitos previstos no edital e nesta Ata. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA  DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 
 
5.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão 
apresentar suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que 
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formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho 
de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, obedecidas 
as modalidades de contratação dispostas na Lei Federal n° 14.133/21, bem como as 
disposições do instrumento convocatório, e procederá diretamente a solicitação com o 
fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 
  
5.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a 
serem pagos serão aqueles registrados em ata. 
 
5.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei 
Federal nº 14.133/21, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 
 
5.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o 
órgão gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de 
registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para 
a anexação ao respectivo processo de registro. 
 
5.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, sendo que serão denominadas 'Órgão não-participante ou carona. 
 
 
CLAUSULA SEXTA  DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
6.1. Compete ao Órgão Gestor: 
 
6.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente 
da presente licitação serão do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, nos 
termos. 
 
6.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no 
mercado para os materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo 
a ser pago pela Administração. 
 
6.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de 
registro de preços necessitarem da entrega dos produtos, será gerado uma 
autorização de fornecimento pelo setor de compras, respeitada a ordem de registro e 
os quantitativos a serem fornecidos. 
 
6.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens do Sistema Registro de Preços ou das 
quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 
aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que 
caiba recurso ou indenização; 
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6.1.4. 
apostilamento, com a publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo 
legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a 
Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos usuários. 
 
6.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo 
máximo de 07(sete) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 
processo; 
 
6.1.6. Emitir a autorização de compra; 
 
6.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou 
conceder igualdade de condições, no caso de contrações por outros meios permitidos 
pela legislação; 
 
6.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 
 
6.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 
 
6.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão 
gerenciador qualquer irregularidade verificada; 
 
6..2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
 
6.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
 
6.3.1. Prestar o serviço de seguro nas condições estabelecidas no edital e termo de 
referência e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 
registro de Preços, independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, 
de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 
titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão 
Usuário da Ata de Registro de Preços; 
 
6.3.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as 
obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
6.3.3. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer 
ônus para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis; 
  
6.3.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
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6.3.5. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da 
negociação de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os 
preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos já 
entregues, caso do reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio 
originalmente estipulado; 
 
6.3.6. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 
resultante do ato de revisão; 
 
6.3.7. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração 
optar pela contratação dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios 
facultados na legislação relativa às licitações. 
 
6.3.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços. 
 
6.3.9. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 
 
 6.3.10. Prestar todos os serviços contidos no item 4 do termo de referência; 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA  DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
 
7.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 
 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável;  
 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta se apresentar 
superior ao praticado no mercado; 
 
e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração 
ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, nos 
termos da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021; 
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f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
 
7.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
 
7.2. Nas hipóteses previstas no subitem 7.1., a comunicação do cancelamento de 
preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
 
7.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
7.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço 
deverá ser protocolada no protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a 
aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do 
pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 
 
7.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá 
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA  DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
8.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 
pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
 
8.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, 
formalizado pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo 
constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para 
a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável. 
 
8.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou 
autorização de compra ou outro instrumento equivalente, obedecidas as modalidades 
de contratação dispostas na Lei 14.133/2021, bem como as disposições do 
instrumento convocatório, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o 
número de referência da Ata de Registro de Preços. 
 
8.4. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de 
fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega 
dos materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
 
8.5. A execução se dará junto à Prefeitura Municipal de Urubici no endereço: Praça 
Francisco Pereira de Souza,53 - Centro SC, para todos os veículos listados no 
processo. 
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8.6. A entrega da apólice deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a 
contar do recebimento da Autorização de Fornecimento 
 
8.7. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133 de 2021 e suas 
alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não 
atender as ordens de fornecimento. 
 
8.8. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, 
quando estiver esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim 
sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para cada item da licitação, 
ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado. 
 
8.9. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da 
fornecedora detentora da Ata. 
 
8.10. Serão recusados os produtos que não atendam as especificações constantes 
no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
 
8.12. Os produtos deverão ser entregues embalados de forma a não serem 
danificados durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 
 
 
CLÁUSULA NONA  DO PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta bancária, em até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 
conforme dispõe o art. 25 da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 
 
9.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) 
fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema 
de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito 
com o INSS e com o FGTS. 
 
9.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
9.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
 
9.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
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9.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade 
ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes 
em favor da fornecedora. 
 
9.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de 
Registro de Preços correrão a cargo das seguintes dotações: 
   
83- - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1001.0108   
RECURSOS DE IMPOSTOS - EDUCAÇÃO - 25%  
R$ 23.102,50 - Educação  
 
13 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0080   
RECURSOS ORDINARIOS - ORCAMENTOS MUNICIPAIS   
R$ 20.679,89 -Administração  
 
19 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.660.0000.0167 - 
TRANSF.RECURSOS FNAS-  
R$31.000,00- Assistência.  
 
17 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0080 - RECURSOS 
ORDINÁRIOS - ORCAMENTOS MUNICIPAIS  
R$29.003,22 - Assistência.  
 
69 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0080   
RECURSOS ORDINARIOS - ORCAMENTOS MUNICIPAIS  
R$ 13.282,78- Agricultura  
 
159 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0080   
RECURSOS ORDINÁRIOS - ORCAMENTOS MUNICIPAIS  
R$17.443,52 - Turismo.  
 
2  3.3.90.00.00.00.00.00  APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1002.0109   
RECURSOS DE IMPOSTOS -SAUDE  15%  
R$144.686,37 Saúde. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
 
11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 
irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas: 
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11.1.1. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa 
do fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou 
documento equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, 
devidamente informados e aceitos: 
 
a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou 
contrato; 
 
b) cancelamento do preço registrado; 
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração no prazo de até cinco anos. 
 
11.1.1. As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
 
11.1.2. Por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 
 
a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da 
prestação em atraso até o décimo dia; 
 
b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 
 
11.1.3. Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de 
prestação de serviço: 
 
a) advertência, por escrito, nas faltas leves; 
 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não 
cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 
 
c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a administração pública estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
 
11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea b do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de 
forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas a c e d, sem 
prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses 
prescritas nos artigos 137 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária 
de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até 
cinco anos e descredenciamento do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o 
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licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer 
fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
 
11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo 
estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto 
não adimplida a obrigação. 
 
11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas c e d do subitem 11.1.3, 
será de competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na 
forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser 
concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo 
de sanção mínima de dois anos. 
 
11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no 
respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 
  
11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro 
cadastral dos fornecedores mantido pela Administração. 
 
11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro 
do Município. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
 
1.2. Qualquer tipo de comunicação por parte da CONTRATADA deverá ser 
encaminhada por meio digital através de protocolo pelo site 
https://urubici.1doc.com.br/?pg=estrutura/usuarios&erros=0 (realizar login no site da 
1DOC, escolher o assunto desejado, anexar documentos se necessário e finalizar 
protocolo). 
 
 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DA EFICÁCIA 
 
13.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato na imprensa oficial do município. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DO FORO 
 
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Urubici/SC para dirimir quaisquer dúvidas ou 
questões oriundas do presente instrumento. 
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E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em 
duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas 
 
 
Urubici/SC, ____de___________ de 2025. 
 
 
 
 
DETENTORA DA ATA    Leandro de Souza Corrêa 
CNPJ  XXXXXXXXX                                                 Prefeito Municipal 
                            CNPJ 82.843.582/0001-32 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 


